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O vereador Luiz Carlos Souza explicou como funcionam os trabalhos da Casa

Sessão Mirim com estudantes do Instituto
Educacional de Aprendizagem Integrada

Overeador Luiz Car-
los Souza (PRB) re -
presentou o Po der

Legislativo sotero po litano
e deu total atenção aos
alunos do Instituto Educa-
cional de Aprendizagem
Integrada (IEAI). Os estu-
dantes demonstraram in-
teresse em saber dos
principais projetos que
tramitam na Câmara. Os
debates que estão sendo
travados no Legislativo
foram também discutidos
pelos vereadores mirins.

Leia mais na página 3
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ACâmara Muni-
cipal amanhe-
ceu de luto

com a notícia do fale-
cimento do ex-verea-
dor Virgílio Pacheco,
aos 65 anos. Na ve-
reança, se destacava
nos debates econômi-
cos e sociais por
conta de sua larga ba-
gagem cultural. Era
professor de Econo-
mia da Universidade
Católica de Salvador e
foi secretário de Ser-
viços Públicos da Pre-
feitura de Salvador na
gestão da prefeita Lí-
dice da Mata (PSB).

“É com profundo
pesar que recebemos
a triste notícia da morte do
ex-vereador Virgílio Pacheco,
que soube honrar o mandato
de vereador, mantendo equi-
líbrio na defesa de suas con-
vicções sociais. A Câmara
Municipal está de luto e a ci-
dade como um todo”, lamen-
tou o presidente do
Legislativo Municipal, verea-
dor Paulo Câmara (PSDB).      

O ex-vereador Virgílio Pa-
checo passou mal durante a

madrugada, em casa, de onde
foi levado para o Hospital
Cárdio Pulmonar, onde fale-
ceu. O corpo foi sepultado na
terça-feira (11), às 16h30, no
Cemitério Jardim da Saudade,
onde também foi velado.

Perfil
Virgílio Pacheco de Araújo

Neto nasceu em Santo Antô-
nio de Jesus em 21 de maio
de 1949. Em 1972, graduou-

se em Economia pela Univer-
sidade Federal da Bahia. Na
Câmara assumiu o primeiro
mandato em 1983, pelo
PMDB, atuando como 1º se-
cretário da Mesa Diretora.
Ainda teve outras três passa-
gens pela Casa, como su-
plente, em 2005, 2006 e
2007. Além da vida pública
ocupava o cargo de auditor
fiscal da Secretaria Estadual
da Fazenda.
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Câmara lamenta falecimento 
de Virgílio Pacheco

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Corpo foi sepultado na terça-feira (11), 
às 16h30, no Cemitério Jardim da Saudade

Foi com pesar que o ve-
reador Joceval Rodri-
gues (PPS) recebeu, na

manhã de terça-feira (11), a
notícia do falecimento do ex-
vereador Virgílio Pacheco.  Jo-
ceval relembrou a trajetória
política de Virgílio e lamentou
a morte se solidarizando com
familiares, amigos e admirado-
res.

“Nós recebemos com pro-
funda tristeza essa notícia. Vir-
gílio Pacheco sempre foi um
grande quadro da política”,
disse Joceval, lembrando a tra-
jetória do ex-vereador. “Um
grande economista, professor
da Universidade Católica e au-
ditor fiscal, além de ter sido se-
cretário de Serviços Públicos da
ex-prefeita Lídice da Mata”.

Joceval Rodrigues lamenta 
a morte do ex-vereador

Vereador destacou trajetória política de Virgílio Pacheco

Fo
to

: V
al

de
m

iro
 L

op
es

Fo
to

: R
eg

in
al

do
 Ip

ê

Vereador Joceval Rodrigues

Ex-vereador Virgílio Pacheco 
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Estudantes do Instituto
Educacional de Apren-
dizagem Integrada

(IEAI) participaram no Plená-
rio Cosme de Farias, na
manhã de terça-feira (11), de
mais uma Sessão Mirim da
Câmara Municipal de Salva-
dor. O vereador Luiz Carlos
Souza (PRB) representou o
Poder Legislativo soteropoli-
tano e explicou como funcio-
nam os trabalhos da Casa aos
44 alunos da instituição, com-
preendidos na faixa etária
entre 7 a 10 anos.  

Ao lado de Luiz Carlos na
mesa da sessão, os vereado-
res mirins Camile Fonseca
Mesquita, Ian Magno Pereira,
Juliana Vitória Machado e
Manuela Lima Rosa assumi-
ram a direção da solenidade.

Os principais projetos que
tramitam na Câmara, os de-
bates que estão sendo trava-
dos no Legislativo foram
também discutidos pelos ve-
readores mirins.

A estudante Amanda Reis
disse conhecer o trabalho de-
senvolvido pelo vereador Luiz
Carlos em prol da capoeira.

“Assim que assumimos o
mandato, criei a Frente Parla-
mentar em Defesa da Ca-
poeira na Câmara Municipal
de Salvador. Desde então,
realizamos reuniões, seminá-
rios e audiências públicas
para discutir o tema. Quere-
mos dar apoio às pessoas que

praticam a arte, valorizando
sempre o aspecto histórico e
cultural”, afirmou Luiz Carlos.

Moradora da Capelinha do
São Caetano, a pequena Maria
Luiza dos Santos perguntou o
que o mandato do vereador já

fez pelo bairro em que reside.
“Intermediei junto ao depu-
tado federal Márcio Marinho

para que disponibilizasse R$
3,5 milhões em emendas para
a construção de uma Unidade
de Pronto Atendimento (UPA)
no local. Fiz minha parte e o
deputado Márcio Marinho
também. Estamos na torcida
para que, agora, o Governo do
Estado realize a obra”, respon-
deu Luiz Carlos.

Já o estudante Vitor Silva
Sacramento quis saber sobre
o trabalho que é desenvolvido
pela Câmara em favor dos jo-
vens. “Nós, desta Casa Legis-
lativa, sabemos que é uma
responsabilidade muito
grande trabalhar para os jo-
vens. Antes mesmo de ser ve-

reador, já desenvolvia ativida-
des em prol da juventude.
Tenho diversos projetos apre-
sentados que estimulam o de-
senvolvimento da cultura e da
educação. Precisamos investir
na juventude para que o fu-
turo de nossa sociedade seja
melhor”, avaliou.

Diretora coruja
Orgulhosa e emocionada,

a diretora do IEAI, Suze
França, ficou encantada com
o comportamento dos pupilos
durante a Sessão Mirim na
Câmara Municipal de Salva-
dor. Sem esconder a ‘coru-
jisse’, a gestora relatou que
os jovens sempre se mostra-
ram bastante maduros para a
idade que têm.

“Eu estou encantada com
o comportamento deles. É um
sentimento de orgulho muito
grande em ver eles se por-
tando desta maneira. Eles
sempre perguntaram sobre
política em sala de aula e
mostravam interesse sobre o
assunto. Quando recebi o
convite, já fiquei muito lison-
jeada, mas vê-los nesta Casa,
desempenhando um bom
papel, mostra que estamos no
caminho certo”, afirmou Suze
França. 

Quarta-feira, 
12 de Agosto de 2015
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Alunos do IEAI participam 
de Sessão Mirim na Câmara

Vereador Luiz Carlos explicou para os jovens como funcionam os trabalhos no Legislativo
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Luiz Carlos com os estudantes do IEAI
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Acervo do Memorial ganha destaque nacional

Um das telas mais impor-
tantes do acervo do Me-
morial da Câmara

Municipal de Salvador, “Entrada
do Exército Pacificador”,  integra
a exposição “Dois de Julho — a
Independência do Brasil na
Bahia”, realizada no Centro Cul-
tural Câmara dos Deputados. A
mostra, que registra a participa-
ção da Bahia na luta pela liberta-
ção do Brasil Colônia do império
português, encerra-se nesta
quarta-feira (12).  

“Entrada do Exército Pacifica-
dor” é uma pintura sobre óleo de
Presciliano Silva, criada em 1930.
Ela foi entregue à Câmara nas
comemorações do 2 de Julho
deste mesmo ano. Para a exposi-
ção ela foi reproduzida em um
painel. No quadro, vê-se Lima e
Silva à frente da tropa em cortejo

pela Soledade, comemorando a
vitória sobre os portugueses, se-
guido por Maria Quitéria. O cor-
neteiro, responsável pelo toque
de avançar e, consequente-
mente, o recuo do exército por-
tuguês, segue também na
dianteira sorrindo e descalço.  

Outro destaque recebido

atualmente pelo acervo da Câ-
mara foi o retrato de Ana Justina
Nery pintado em óleo sobre tela
por Victor Meirelles, no século
XIX. Ele foi publicado na Revista
de História da Biblioteca Nacio-
nal, edição de junho 2015, nº
117. 

“Eu peço que todos incenti-

vem a visitação, pois fora da
Bahia nosso acervo já é muito va-
lorizado. Recebemos visitantes
atraídos muitas vezes por essas
duas telas que são muito conhe-
cidas e de grande importância”,
destacou a coordenadora do Me-
morial, Ana Lúcia Barbosa. 

Entrada do Exército Pacificador e Ana Nery são telas mais procuradas por visitantes 

Projeto de lei busca equiparar
salário de homens e mulheres

Dados divulgados pelo
Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística

(IBGE), deste ano, apontam que
mulheres baianas têm média de
rendimentos salariais 68%
menor que a dos homens. A
pesquisa revela, ainda, que na
região Nordeste elas possuem
menor remuneração se compa-
rada à média nacional. O verea-
dor Luiz Carlos Suíca (PT) propôs
por meio do Projeto de Lei n°.
225/2015, que tramita na Câ-
mara Municipal de Salvador, a
igualdade salarial entre homens
e mulheres.

“O objetivo é obrigar em-
pregadores a pagar um salário
justo à sua mão de obra, inde-
pendente de gênero. Nesse
caso, além de estabelecer crité-
rios de remuneração laboral, a
lei traz as penalidades que o pa-
trão infrator deve cumprir, caso
não siga a regulamentação”, ex-
plica Suíca. 

Em Salvador, o tema não é

novidade para a população –
principalmente entre as mulhe-
res. De acordo com o vereador
Suíca, “falar de igualdade sala-
rial é tocar nas relações de
poder que historicamente se es-
tabeleceu favoravelmente para
os homens”. Destaca como
“um paradigma”, ainda predo-
minante nas discussões públi-
cas, que é o de reivindicação de
garantias para as mulheres.

“Em um país e principal-
mente numa região em que o
machismo impera de maneira
quase invisível aos nossos olhos,
não seria de se estranhar que
um vereador, homem, plei-
teasse no Poder Legislativo, que
as mulheres tenham iguais con-
dições de direitos, se assim elas
cumprem de mesmo modo seus
deveres”, ironiza. Otimista, o
vereador promete lutar pela
causa até à aprovação, no Exe-
cutivo Municipal. “Fiz minha
trajetória sindical ao lado de
mulheres. Sei da competência

de cada companheira e, até
hoje, não entendo qual a lógica
de receberem menores salá-
rios”, questiona. 

Questão nacional
Em Brasília, a matéria travou

na Câmara Federal desde o ano
de 2011 e, até o momento, o
parecer dos relatores que “se
debruçaram” sobre a pauta é
que os projetos lançados estão
mal elaborados. Para o profes-
sor universitário Igor Nunes
Costa, “questões objetivas de
adaptação das leis hoje vigentes
no país se ancoram em valores
morais que os representantes da
população defendem”. Sobre a
falta de legislação específica
para a pauta, o advogado
aposta numa disputa política da
própria sociedade.

“Se os homens ganham
mais que mulheres nas relações
de trabalho, o silêncio e a inér-
cia dos nossos representantes
em formalizar o pleito de igual-

dade reforçam o conservado-
rismo de quem ainda ganha
com isso, que são empresários.
Levar uma proposição de lei à
votação é importante. Mas, a
população precisa dar força à
iniciativa e acompanhar de
perto os trâmites do projeto”,
defende. 

“O preconceito às mulheres
reforça a justificativa dos em-
presários em baratear mão de
obra no mercado”, avaliou a
coordenadora sindical Ana An-
gélica Rabelo. Ela sugere maior
integração entre associações de
classes trabalhistas e movimen-
tos sociais. “Precisamos unir for-
ças para mudar essa ordem
perversa”, disse.   

Proposta do vereador Luiz Carlos Suíca quer igualdade 
salarial e punição para empregadores que descumprirem a lei
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Vereador Suíca quer remuneração
justa, independente do gênero
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As avenidas Bonocô, Pa-
ralela e Suburbana são
as que registram o

maior número de ocorrências
de assalto a ônibus em Salva-
dor. Mas, apesar dessa informa-
ção ser de conhecimento
público, os dados oficiais são
“sonegados pelos empresários
do setor”, segundo denúncia
feita pelo presidente da Asso-
ciação Municipal e Metropoli-
tana dos Usuários de Transporte
(Amut), Jorge Carvalho, que
ocupou a Tribuna Popular da
Câmara Municipal de Salvador
na sessão ordinária de segunda-
feira (10).

Ele defende que as empresas
de transporte coletivo, “que há
mais de 60 anos dominam o

setor”, também sejam responsá-
veis por ações que visem a redu-
ção da violência. As estatísticas
apontam, segundo Jorge Carva-
lho, que em 2015 já foram regis-
trados mais de 700 assaltos a
ônibus na capital. “E diante
deste quadro, o que está sendo
feito pelos poderes públicos e
pelos empresários”, questionou,
argumentando que a falta de
medidas para inibir os assaltos
só estimulam os bandidos,
criando um sentimento de impu-
nidade.

Restituição
O presidente da Amut afir-

mou que apenas 20% das ima-
gens das câmeras de segurança
dos ônibus chegam à delegacia

especializada, e mesmo assim
com baixa qualidade. “Deveria
ser apresentado um projeto para
regulamentar a restituição das
perdas dos usuários, porque não
é justo um pai de família traba-
lhar a vida toda pra ter o celular,
o relógio, dinheiro e outros per-
tences roubados no ônibus”, su-
geriu Jorge Carvalho.

Ele questionou, também, o
que foi feito com “os milhões ar-
recadados com a cobrança de
R$36 por SalvadorCard dos es-
tudantes, que deveria ser gra-
tuito?”. E cobrou a promessa de
campanha do prefeito ACM
Neto de que os ônibus de Salva-
dor seriam equipados com ar
condicionado.

“Quem tem concessão de

serviço público tem que revelar
quanto ganha e investir na qua-
lidade do serviço prestado. A
Bahia tem a mais cara tarifa de
transporte coletivo da região
Nordeste e os movimentos po-
pulares não têm o direito de par-
ticipar do processo de definição
dos valores”, protestou o presi-
dente da Amut. 

O vereador Antônio Mário
(PSB) se solidarizou com Jorge
Carvalho pelo tema levado à Tri-
buna Popular, frisando que o sis-
tema de transporte público de
Salvador não atende aos anseios
da população. “Temos que nos
debruçar sobre o problema, por-
que não devemos legislar para
empresários e sim para os usuá-
rios”, defendeu.

Presidente da Amut 
pede segurança nos ônibus

Jorge Carvalho denunciou, da Tribuna Popular da Câmara, os pontos mais visados por bandidos

Overeador Geraldo Jú-
nior (SD) destacou a
iniciativa da Prefeitura

de Salvador, através da Secre-
taria Municipal de Educação
(Smed), que oferece 20 mil
novas vagas para a educação
infantil no Município. O bene-
fício para os soteropolitanos
foi anunciado pelo Executivo
na manhã de quinta-feira (6). 

De acordo com a Prefei-
tura, o projeto está entre as
principais metas estabelecidas

pelo Programa Combinado,
destinado para o biênio 2015-
2016. “Salvador ganhará 20
mil novas vagas até o final de
2016 na educação infantil
municipal e o investimento da
Prefeitura será de R$ 100 mil
para crianças de 0 a 5 anos”,
explicou o vereador. Com a
iniciativa, é prevista a aber-
tura de 40 novas unidades de
creche e pré-escola. 

Os espaços vão contemplar
diversos pontos da cidade, com

foco nas áreas mais carentes.
Os bairros de Fazenda Grande,
Jardim Placaford, Periperi, Caja-
zeiras VIII, São Marcos, Cabula,
Paripe, Vila Canária e Pirajá
serão os primeiros a receberem
as novas unidades. O projeto
prevê ainda a reforma e amplia-
ção das unidades já existentes.
Localidades como as ilhas dos
Frades e Bom Jesus dos Passos,
serão atendidas através dos
projetos de Indicação nº 302/15
e 307/15.

Geraldo Júnior destaca
investimento na educação 

Projeto vai contemplar diversos pontos da cidade com foco nas áreas mais carentes
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Vereador Geraldo Júnior
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Moção apoia retomada de obras do estaleiro 

ACâmara Municipal
aprovou uma moção
de apoio, apresentada

pelo vereador Silvio Humberto
(PSB), para a continuidade
dos trabalhos no Estaleiro do
Paraguaçu, em Maragogipe.
O empreendimento parou
após a operação Lava-Jato en-
volvendo dirigentes da Petro-
bras e de três das sócias do
Estaleiro – Odebrecht, OAS e
UTC.

De acordo com o socia-
lista, a retomada das ativida-
des é importante e pode

garantir o aquecimento da
economia no estado. “A po-
pulação está envolvida direta
e indiretamente com o esta-
leiro, trabalhadores fizeram
seus investimentos pessoais
em formação, além de micros
e pequenos empresários que
não podem ser prejudicados
por esta  parada abrupta do
Estaleiro”, defende Silvio.

Segundo a assessoria de
comunicação da Enseada, o
empreendimento contratou
da capital baiana, entre ja-
neiro de 2014 e abril de

2015, cerca de R$ 300 mi-
lhões em serviços de hospe-
dagem, alimentação e

fardamento, além da aquisi-
ção de milhares de peças e
equipamentos.

Enseada do Paraguaçu interrompeu atividades após operação Lava-Jato

LDO de 2016 deve ir à votação
no plenário na próxima semana

AComissão de Finanças,
Orçamento e Fiscaliza-
ção, presidida pelo ve-

reador Claudio Tinoco (DEM),
aprovou o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO) 2016 (PL nº 131/15), na
tarde desta terça-feira (11).
Além de Tinoco, estiveram

presentes na reunião os ve-
readores Alfredo Mangueira
(PMDB), Isnard Araújo (PR),
Geraldo Júnior (SD) e Joceval
Rodrigues (PPS). 

Com a aprovação da co-
missão, o PL deverá ir para
votação no plenário na pró-
xima semana. 

Moradores do Imbuí recebem rua requalificada

Depois de um ano e
quatro meses em que
foi assinado um

Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) para requalifi-
cação da Rua Jayme Sapolnik,
no Imbuí, a obra, enfim termi-
nou e os moradores já podem
usufruir da via completa-
mente reformada. A realiza-
ção da obra é resultado da
atuação do vereador Euvaldo
Jorge (PP), presidente da Co-
missão de Trânsito, Transpor-
tes e Serviços Municipais da
Câmara.

Na manhã de segunda-
feira (10), a prefeitura entre-
gou a rua completamente
reurbanizada, com o trânsito
reordenado, passeios requali-
ficados, área de lazer, espa-

ços destinados à circulação e
parada de ônibus, bem como
uma área para o descarte
apropriado do lixo. 

Euvaldo Jorge promoveu
uma série de debates e en-

contros entre representantes
do Poder Público e moradores
da região visando melhorar os
serviços oferecidos no bairro,
bem como a qualidade de
vida da população. Na época,

também assinaram o docu-
mento representantes das
secretarias de Urbanismo e
Transporte; Infraestrutura,
Habitação e Defesa Civil; a
Fundação Mário Leal Fer-
reira e a Sertenge, em-
presa responsável por
executar as obras de re-
qualificação. 

“Fui testemunha da as-
sinatura desse documento
e estive presente em todas
as reuniões que acontece-
ram para debater a situa-
ção da rua. Hoje, graças  a

Deus, tive a oportunidade de
participar da entrega dessa
rua, completamente requalifi-
cada”, disse, enfatizando a
necessidade de se preservar o
que foi feito.

Conclusão da obra é resultado da atuação do vereador Euvaldo Jorge
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Vereador Euvaldo Jorge durante evento com a presença do prefeito ACM Neto
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Overeador Gilmar San-
tiago (PT) criticou a au-
sência do Poder

Público municipal nos bairros
periféricos de Salvador. “A pre-
sença do Governo do Estado é
fundamental, sem ela a popu-
lação sofre”, afirmou Gilmar,
durante assinatura da ordem
de serviço para construção de
contenções de encostas no
bairro de Marechal Rondon
(Rua Lígia Maria), no valor de
R$ 3,8 milhões.

Além da construção de 330
metros de contenção em seis
locais, será feita a recuperação
de 200 metros de escadaria,
com a construção de corrimãos,
pavimentação de 1.107 metros
quadrados de ruas e drenagem

do solo. “Com essas obras e a
requalificação do Dique do Ca-
brito, que acontecerá em outra
etapa, o governo investirá cerca
de R$ 40 milhões numa região

estratégica entre Pirajá, Mare-
chal Rondon e o Subúrbio. É
quase o mesmo que a prefei-
tura investiu em apenas 6 qui-
lômetros na Barra”, comparou

Gilmar.
S e g u n d o

Gilmar, o Dique
do Cabrito res-
taurado e re-
qualificado não
ficará nada a
dever ao do To-
roró. De acordo
com o Governo,
esta obra deve
ser autorizada
em até 90 dias.
O governador
Rui Costa deter-
minou à Em-

basa, por intermédio do diretor
Carlos Ramirez, que todas as
residências do entorno sejam li-
gadas às redes de água e es-
goto.

Entendimento marca reunião
do Colégio de Líderes da Câmara 

OColégio de Líderes da
Câmara Municipal de
Salvador se reuniu na

manhã de terça-feira (11), no
Salão Nobre da Casa, para de-
finir a pauta de votação da se-
mana em curso e da próxima
semana. O entendimento mais
uma vez marcou o encontro
dirigido pelo presidente do Le-
gislativo, vereador Paulo Câ-

mara (PSDB).
Os líderes concordaram em

apreciar em plenário a se-
gunda rodada das modifica-
ções da Lei Orgânica e
também os projetos de verea-
dores, como requerimentos,
utilidade pública e sessão es-
pecial. A mensagem do Execu-
tivo com o aumento dos
servidores da Prefeitura de Sal-

vador está na pauta podendo
ser votado nesta quarta-feira
(12).

Também ficou agendada
para a próxima terça-feira (18),
a partir das 10h, uma nova
reunião do Colégio de Líderes,
quando os vereadores vão re-
tomar os entendimentos para
demais votações na Casa.

Além do presidente Paulo

Câmara (PSDB), participaram
da reunião os líderes os verea-
dores Ana Rita Tavares (PEN),
Claudio Tinoco (DEM), Joceval
Rodrigues (PPS), Euvaldo Jorge
(PP), Pedrinho Pepê (PMDB),
Geraldo Júnior (SD), Sabá
(PRB), Sílvio Humberto (PSB),
Toinho Carolino (PTN), Aladilce
Souza (PC do B) e Luiz Carlos
Suíca (PT).

Vereadores voltam a se reunir na próxima terça-feira (18), dando continuidade às análises das pautas 

Gilmar diz que presença do governo 
estadual na periferia é fundamental

O bairro de Marechal Rondon será contemplado com 
R$ 3,8 milhões para obras de contenção de encostas
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Vereador acompanha o governador Rui Costa em Marechal Rondon

Vereadores de Salvador em mais uma reunião do Colégio de Líderes
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PROJETO DE LEI Nº 251/15

Dispõe sobre a proibição de veículos particulares cadastrados em aplicativos fixos ou móveis
para o transporte remunerado individual de pessoas, no âmbito do Município de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Artigo- 1º - Fica proibido no âmbito da Cidade de Salvador o transporte remunerado de pes-
soas em veículos particulares, cadastrados através de aplicativos fixos ou móveis para locais
pré-estabelecidos. 
Artigo- 2º - Para efeitos dessa Lei, fica também proibido a associação entre empresa, adminis-
tradoras desses aplicativos fixos ou móveis e estabelecimentos comerciais para o transporte
remunerado de passageiros em veículos que não atendam a legislação municipal especifica
em vigor que estabeleceu normas para execução do serviço na cidade do Salvador.  
Artigo- 3º- Na hipótese do desrespeito a essa Lei, fica o condutor e as empresas solidárias su-
jeitas às sanções previstas nesta Lei, que em seu Artigo 4º prevê a imposição de multa, e demais
sanções cabíveis                 
Artigo- 4º- O descumprimento da obrigação fixada nesta Lei ensejará a aplicação das seguintes
penalidades:
I – advertência na primeira ocorrência;
II – multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) em caso de segunda ocorrência.
III – multa de R$ 5.000,00(cinco mil reais) nas ocorrências subsequentes.     
Artigo- 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

JUSTIFICATIVA

Embora seja inegável o valor das novas tecnologias, para o aprimoramento dos serviços, não
se pode permitir o uso das mesmas quando em completo desacordo com as Leis Vigentes. 
No que tange ao uso de aplicativos fixos ou móveis para oferta de transporte remunerado em
carros particulares, ressaltamos que essa é uma atividade privativa dos profissionais taxistas,
portadores de certificação especifica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente
conforme Lei Federal 12.468/2011 de 26 de Agosto de 2011 que regulamenta a profissão. 
Ainda o disposto na Lei Federal 12.587/2012 que institui as diretrizes da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; que determina no Artigo 12 do Capítulo II – “que os serviços de utilidade
pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fisca-
lizados pelo Poder Público Municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, conforto,
higiene, qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem
cobradas”.
Em Salvador o serviço de táxi é regido por Legislação especifica Decreto 11698/97 que deter-
mina que o veículo usado no transporte remunerado de passageiros deve apresentar caracte-
rísticas especiais de identificação, aprovados previamente pela Prefeitura (sigla e símbolos)
taxímetro devidamente lacrado pela autoridade competente. 
Também a Lei Orgânica do Município em seus Artigos 7º inciso III e Artigo 52, incisos III, XVI,
XXII, XXIII, e XXIX e XXXII, definem a competência do Município para legislar sobre a matéria.    
Assim, visando a proteger o sistema e os profissionais do setor, ambos definidos e reconhe-

cidos em Lei, apresentamos o presente Projeto visando a evitar a proliferação de serviços que
possam colocar em risco os usuários e, criar novos subterfúgios para a atuação de profissionais
e veículos clandestinos que em fase da deficiência da fiscalização, já agem junto a hotéis aero-
porto e terminal rodoviário, Porto de Salvador e Terminal Marítimo de São Joaquim.
Dessa forma, diante da relevância do Projeto ora apresentado, conto com o apoio dos Mem-
bros desta Casa Legislativa, no sentido da aprovação da Proposta, por ser de grande interesse
para a categoria dos taxistas de Salvador e segurança dos usuários do serviço. 

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE LEI Nº 252/15

Institui no Calendário Oficial do Município de Salvador o Dia Municipal de Conquista do Voto
Feminino no Brasil, a ser comemorado em 20 de março, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Artigo- 1º - Fica instituído no Calendário Oficial do Município de Salvador o Dia Municipal da
Conquista do Voto Feminino no Brasil, a ser comemorado anualmente no dia 20 de março.   
Artigo- 2º - As comemorações alusivas à data farão parte
do Calendário escolar turístico e Cultural de Salvador. 
Artigo- 3º Esta data será lembrada pela Câmara Municipal de Salvador, anualmente, na Sessão
Ordinária do dia 20 de março ou imediatamente posterior, no caso de sua não realização na
data prevista. 
Artigo- 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

JUSTIFICATIVA

O voto feminino foi sendo conquistado ao longo dos anos, com a líder feminina e política
Bertha Maria Julia Lutz, uma das pioneiras pela luta em prol do voto da mulher e igualdade
de direitos entre os gêneros no Brasil. 
Ela representou as brasileiras na Assembleia Geral da Liga das Mulheres Eleitoras nos Estados
Unidos, onde foi eleita vice-presidente da Sociedade Pan Americana. Ao regressar ao Brasil,

criou a Federação Brasileira para o Progresso Feminino a fim de continuar a luta pela extensão
do direito de voto as mulheres, até o Decreto ser assinado pelo Presidente Getúlio Vargas, em
1932. Desde essa época, as mulheres vêm contribuindo sobremaneira para o crescimento do
País.
Frisamos a importância do incentivo a todos os cidadãos para a participação nos pleitos Mu-
nicipal, Estadual e Federal, com senso critico da situação política como um todo. As mulheres
são imprescindíveis para o processo eleitoral, pois, além de maioria, elas participam ativamente,
não apenas na educação familiar, mas também em todos os segmentos sociais e em todas as
frentes de Trabalho. É justo, portanto, que haja um dia não somente com o intuito de come-
morar, mas de estimular as mulheres a participarem dinamicamente tanto como eleitoras
quanto como candidatas para os cargos políticos. Por tais razões, contamos com a colaboração
dos nobres vereadores para a aprovação desta Propositura.  

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE LEI Nº 253/15

Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Picolino de Artes do
Circo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Picolino de
Artes do Circo.                                        
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
PAULO CÂMARA

JUSTIFICATIVA

“Ação para Educar, nosso instrumento é o Circo”
Objetivos:
Promover o desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens, prioritariamente os em des-
vantagem social, através das artes circenses e ações complementares.
Integrar crianças, adolescentes e jovens de diversas realidades sociais.
Formar artistas e apresentar espetáculos de circo.
A Escola Picolino de Artes do Circo foi criada em 1985, pelos artistas Anselmo Serrat e Verônica
Tamaoki. Surgiu como uma escola de circo particular, mas desde seu início já realiza trabalhos
em parceria com Prefeitura, Juizado de Menores, no atendimento a crianças e adolescentes
em situação de vulnerabilidade social. A partir de 1991 esse trabalho passa a ser sistemático
e desde então vem crescendo e se tornando prioridade ao lado da produção cultural.
No ano de 1997, surge a Associação Picolino de Artes do Circo, uma Organização Não Go-
vernamental sem fins lucrativos, voltada para o trabalho de desenvolvimento infanto-juvenil
através da arte-educação, expandindo a magia do circo e contribuindo para o desenvolvimento
saudável das nossas crianças e adolescente.
Hoje, a Picolino atende crianças, adolescentes, jovens, adultos, de todas as idades, culturas,
classes sociais, independentes de sua cor, religião, formação, tendo estes em comum o encanto
pelo mundo mágico do Circo. Uma grande Comunidade esta Picolino que atende hoje, cen-
tenas de alunos encaminhados por projetos sociais ou que vem ao nosso Circo receber aulas
particulares.
Durante estes 20 anos de trabalho, mais de 2.000 crianças, adolescentes e jovens já fizeram
aulas na Escola Picolino, muitos deles se formaram artistas de circo e realizam apresentações
por todo Brasil e pelo exterior, sendo inclusive contratado por grandes companhias de circo,
tanto no Brasil quanto no exterior, como o Cirque du Solelil. A formação na Escola Picolino
não se restringe à profissionalização do artista de circo, mas também do educador de circo e
de uma série de profissões ligadas ao universo circense.
Outra parte desta Comunidade é formada pela Equipe da Picolino, parceiros e amigos que
criam as condições para que os projetos se realizem. Na ponta de todo este movimento en-
contra-se a Companhia de Circo Picolino, composta por artistas formado na própria Escola Pi-
colino, que apresentam espetáculos como Panos, Batuque, GuerReiro,
cenascotidianas@circ.pic, que traduzem a alma brasileira em sua forma e conteúdo.
Arte-educação, cultura popular, informação, cidadania, música, espetáculos, muita magia e
alegria, tudo isso temperado com a cultura baiana, nordestina, brasileira. Esta é a Escola Pico-
lino de Artes do Circo, 20 anos de ação para educar.
Por isso, a Associação Picolino de Artes do Circo, entidade sem fins lucrativos, situada na Av.
Otávio Mangabeira, s/n – Pituaçu, Salvador, BA – Cep.: 41740-000, CNPJ. 01.773.087/0001-
00, merece e faz jus a sua renovação de utilidade pública. Conto com o apoio de meus pares
para isso.

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
PAULO CÂMARA

PROJETO DE LEI Nº 254/15

Reconhece o título de utilidade pública municipal do Centro Afro de Promoção e Defesa da
Vida Padre Ezequiel Ramin.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica considerado de utilidade pública municipal o Centro Afro de Promoção e Defesa
da Vida Padre Ezequiel Ramin com sede e foro no Município de Salvador Bahia.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
SÍLVIO HUMBERTO

JUSTIFICATIVA

O Centro Afro de Promoção e Defesa da Vida Padre Ezequiel Ramin foi fundado em 13 de
julho de 2003, é uma pessoa jurídica de direito privado, uma entidade civil sem fins lucrativos,
com prazo de duração indeterminado e sede na Rua Albino Fernandes, nº 59 C, bairro Sus-
suarana, CEP: 41215-770, e possui todos os requisitos a concessão do título de utilidade pú-
blica.
Ademais, o Centro Afro de Promoção e Defesa da Vida Padre Ezequiel Ramin tem por finali-
dade, “promover e defender a vida dos mais desfavorecidos, especialmente dos afro-descen-
dentes, que na periferia de Salvador são aqueles, que mais sofrem a violência da fome,
desemprego, doença e morte violenta, por meio de ações de promoção humana e de incentivo
de políticas públicas afirmativas.”
Por fim, a documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo
pelo qual espero contar com o apoio dos nobres pares para concessão deste título de utilidade
pública municipal.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
SÍLVIO HUMBERTO

PROJETO DE LEI Nº 255/15

Dispõe sobre a construção e o funcionamento de Postos de Abastecimento de Combustíveis
e Lubrificantes, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:

DECRETA:

Art. 1º A construção e o funcionamento de Postos de Abastecimento de Combustíveis e Lu-
brificantes depende de alvará municipal, respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, na
Lei 10.257, de 10 de julho 2001, na Resolução CONAMA nº 273, de 29 de novembro de
2000, Lei Nº 8379, de 21 de dezembro de 2012 e em outras Leis pertinentes ao disposto.
Art. 2º É vedada a expedição de licença prévia e alvará de funcionamento para Postos de Abas-
tecimento de Combustível e Lubrificantes que pretendem se instalar a um raio de 100 (cem)
metros de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, habitações multifamiliares, escolas, in-
dústrias ou estabelecimentos comerciais sem a devida apresentação de estudo prévio de im-
pacto ambiental e estudo prévio de impacto de vizinhança. 
Art. 3o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:
I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;
III – planejamento municipal, em especial:
a) plano diretor;
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
c) zoneamento ambiental;
d) plano plurianual;
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
f) gestão orçamentária participativa;
g) planos, programas e projetos setoriais;
h) planos de desenvolvimento econômico e social.
IV – institutos tributários e financeiros:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU);
b) contribuição de melhoria;
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros.
V – institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) limitações administrativas;
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;
e) instituição de unidades de conservação;
f) instituição de zonas especiais de interesse social;
g) concessão de direito real de uso;
h) concessão de uso especial para fins de moradia;
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
j) usucapião especial de imóvel urbano;
l) direito de superfície;
m) direito de preempção;
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
o) transferência do direito de construir;
p) operações urbanas consorciadas;
q) regularização fundiária;
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favoreci-
dos;
s) referendo popular e plebiscito.
Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, ob-
servado o disposto nesta Lei.
§ 1o Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte
do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.
Art. 4º. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do em-
preendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:
I – adensamento populacional;
II – equipamentos urbanos e comunitários;
III – uso e ocupação do solo;
IV – valorização imobiliária;
V – geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI – ventilação e iluminação;
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.
§ 1º - O estudo a que se refere o caput deste artigo, denominado de Estudo de Impacto de
Vizinhança (EIV), tem como objetivo avaliar as alterações positivas ou negativas produzidas
pelo empreendimento ou atividade, nos aspectos econômicos, sociais e ambientais, na área
de influência do empreendimento e indicar as medidas mitigadoras desses impactos.
§ 2º. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.
Art. 5º. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de im-
pacto ambiental (EIA) requeridas nos termos da legislação ambiental.
Art.6°. Fica o Poder Executivo Municipal e seus órgãos competentes responsáveis pela regu-
lamentação dessa Lei no prazo de 120 dias.
Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
VÂNIA GALVÃO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em epígrafe tem a finalidade de cumprir o consagrado pelo art. 225 da Cons-
tituição Federal e resguardar o meio ambiente, em seus diversos aspectos. 
Constante implicitamente no artigo supracitado, o Princípio da Prevenção trata-se de riscos
conhecidos (as quais já possuem estudos científicos) e determina que sejam adotadas medidas
condicionantes no licenciamento ambiental para mitigar ou minimizar os danos. Enfatiza-se
que não deve haver negligência quanto a sua aplicação, primando pela efetividade. 
Os postos revendedores de combustíveis realizam atividades que são consideradas potencial-
mente impactantes, pois trazem características positivas como a disponibilidade do serviço de
abastecimento de veículos, mas têm aspectos muito mais negativos principalmente devido às
substâncias comercializadas terem alto grau de toxicidade. A grande quantidade dos postos
na Cidade de Salvador apresenta características de perigos para o meio ambiente, incluindo a
segurança da sociedade. Preservar distâncias mínimas justifica-se a fim de minimizar os efeitos
negativos que os postos podem causar em decorrência de defeitos na sua estrutura ou falhas
humanas operacionais. 
É relevante ressaltar que as irregularidades no cumprimento das Leis ocorrem não somente
pelos proprietários dos postos, mas por toda a sociedade, fato observado no caso das distân-
cias mínimas de construções em relação às Unidades de Conservação, Áreas de Proteção Per-
manente que dificilmente são respeitadas. 
Outro aspecto importante é a atuação no monitoramento dos postos e na fiscalização no cum-
primento das Leis e Normas, avaliar todo o processo de instalação, construção e operação dos
postos, destacando os benefícios evitarem condutas inadequadas em relação questão ambien-
tais. Buscar incentivar o uso da ferramenta de gestão ambiental para a tomada de decisão
considerando os riscos ambientais nas atividades que exercem e para atingir um equilíbrio
entre desenvolvimento econômico, proteção ambiental e prevenção de acidentes, e conse-
qüentemente garantindo a segurança dos empregados e da sociedade. O desenvolvimento
de um trabalho contínuo de Educação Ambiental tem papel fundamental na eficiente partici-
pação da população nas questões ambientais, direcionando de maneira reflexiva nas atitudes
e assim garantindo uma melhor qualidade de vida e conservação do ambiente.
Diante dos motivos acima expostos, levamos ao conhecimento dos edis o presente Projeto de
Lei, que objetiva regular a construção e funcionamento dos postos de combustíveis no âmbito
da Cidade de Salvador.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE LEI Nº 256/15

Dispõe sobre a aplicação de multas para os praticantes de trotes contra o Serviço de Assistência
Médica de Urgência (SAMU), no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída a aplicação de multa para os proprietários de linhas telefônicas de cujos
aparelhos sejam originados trotes para o Serviço de Assistência Médica de Urgência (SAMU).
Art. 2º - Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação telefônica destinada ao
SAMU e que resulte frustrada pela inexistência de evento anunciado.
Art. 3º - Anotado o numero do telefone de onde se originou o trote, o SAMU encaminhará
os respectivos relatórios às empresas telefônicas para que as mesmas informem os nomes dos
seus proprietários.
Parágrafo Único: As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado
para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior identificação pelo órgão com-
petente.
Art. 4º - Identificados os proprietários das linhas telefônicas, na forma prevista no artigo an-
terior, serão enviados os respectivos relatórios ao órgão competente municipal que, no seu
mister constitucional adotará as medidas cabíveis, inclusive a lavratura de Auto de Infração.
Art. 5º - A multa prevista no artigo 1º desta Lei será de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada trote
realizado, duplicando-se tal valor em caso de reincidência.
Parágrafo Único: A verba arrecadada via multa deverá ser destinada em investimentos para o
Setor de Saúde do Município.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
J. CARLOS FILHO

JUSTIFICATIVA

A presente Propositura visa a coibir a pratica de trotes telefônicos direcionados aos serviços
prestados pelo Serviço de Assistência Médica de Urgência (SAMU), no âmbito do Município
de Salvador
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Esse serviço, que é essencial para garantir a segurança da população, é atrapalhado, no en-
tanto, pela falta de conscientização, principalmente entre os mais jovens, principais praticantes
dos trotes, da importância do serviço 192 e os malefícios do seu mau uso.
A maioria dos praticantes do trote não deve saber que a falsa comunicação de ocorrência é
contravenção penal cominada no artigo 340 do Código Penal. O infrator fica sujeito a pena
de um a seis meses de detenção ou multa.
A aplicação de trotes telefônicos nos serviços públicos de emergência configura utilização ina-
dequada dos serviços de telecomunicações, uma vez que o usuário está se valendo de um ser-
viço telefônico para prestar informações falsas a um serviço de atendimento telefônico público
e de emergência. 
É inadmissível que o telefone 192 receba milhares de ligações diárias em que os fatos narrados
não são verdadeiros. Os prejuízos causados por essa prática são incalculáveis, tanto para o
poder público quanto para a população em geral.
Um minuto perdido em um atendimento pode custar até mesmo a vida de alguém.
Diante do exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei, que contribuirá
para dar maior efetividade aos serviços colocados à disposição da sociedade.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
J. CARLOS FILHO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 314/15

Considerando a competência do Município para:
I - dispor sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no
que couber;
II- regulamentar a utilização de logradouros públicos, especialmente no perímetro urbano. 
a) prover sobre transporte coletivo urbano, que poderá ser operado através de concessão ou
permissão;
b) prover sobre os serviços de táxis;
c) fixar locais para estacionamento de veículos, inclusive em áreas de interesse turístico e de
lazer;
d) fixar e sinalizar os limites das zonas de silêncio, de trânsito e de tráfego em condições es-
peciais;
e) disciplinar os serviços de carga e descarga, fixar os tipos, dimensões e tonelagem máxima
permitida a veículos;
f) Sinalizar as vias urbanas e estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua uti-
lização;
IV - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, coleta, remoção, destino e apro-
veitamento do lixo;
V - prover sobre o fornecimento de iluminação das vias e logradouros do Município e galerias
de águas pluviais;
VI- disciplinar e fiscalizar as atividades relacionadas com a exploração de mercados e mata-
douros e manter e fiscalizar feiras livres em todos os bairros de Salvador;
VII- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento de esta-
belecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, cabendo-lhe, inclusive:
a) conceder, renovar ou revogar alvará de licença para localização e funcionamento; 
b) conceder licença para o exercício do comércio eventual e ambulante; 
c) fiscalizar as condições sanitárias e de higiene dos estabelecimentos, a qualidade das merca-
dorias, bem como dos veículos destinados ao transporte de produtos de origem animal ou ve-
getal e da distribuição de alimentos. 
VIII - exercitar o poder de polícia administrativa, bem como organizar e manter os serviços de
fiscalização necessários ao seu exercício, dentre outras.
Considerando ser imperativa a adoção de medidas para a ação da Prefeitura Municipal do Sal-
vador na condução da fiscalização integrada;
considerando que Salvador é uma metrópole, e, por conseguinte, são executados diariamente
centenas de serviços na cidade, como telefônicos, energia elétrica, pavimentação, água e es-
goto e etc, muitos dos quais sem autorização do poder público municipal, além de ocorrências
alheias ao conhecimento das autoridades municipais;
considerando que são registradas dezenas de manifestações em vias públicas durante o ano,
e que as mesmas causam implicações para o cidadão de diversas naturezas, como por exemplo,
atrasos ao trabalho, perda de consultas médicas e outros compromissos bem como o excessivo
consumo de combustível o qual polui o meio ambiente e causam despesas extras para os ci-
dadãos que se encontram nos locais em que os reflexos da manifestação afetam a mobilidade
do trânsito;
considerando que Salvador se aproxima de ter emplacado em seu município uma frota de um
milhão de veículos, e que é perfeitamente natural que vários deles apresentem defeito mecâ-
nico no leito carroçável e quando ocorre, e preciso que o Órgão de trânsito do município tenha
as informações acerca do evento o mais rápido possível para adoção de medidas cabíveis para
que a mobilidade não seja afetada em grandes proporções;
considerando que boa parte desses serviços quando executados são maléficos à cidade, seja
pela realização em horários inconveniente ou pela utilização de material inadequado, termina
contribuindo para a degradação dos bens públicos;
considerando que os serviços realizados na via pública, em muitos casos são executados por
concessionárias do serviço publico, entretanto em outros são ações clandestinas que agem às
escondidas, a exemplo de invasão de terrenos públicos, furtos de água, luz, destruição de pas-
seios, ruas e etc;
considerando que as ações de fiscalização distintamente realizadas pelos Órgãos específicos
não tem ao longo dos anos surtido o efeito desejado, em decorrência de pouco efetivo e da
própria extensão da cidade;
considerando que o ordenamento do uso do solo é uma condição precípua para manter Sal-
vador próspera e organizada;
considerando que a Prefeitura Municipal de Salvador, possui em “EXÉRCITO” de servidores
da área de fiscalização e que poderiam ser treinados para executar a tarefa de registrar as ir-
regularidades ocorridas na cidade e remeter as mesmas para uma central de operações para
que de fato, o Órgão responsável possa atuar rapidamente na solução do problema;
considerando o bom momento que vivemos com várias ferramentas tecnológicas a disposição
do homem a exemplo da internet e aplicativos que revolucionaram a interatividade humana;
considerando que a Prefeitura poderá criar um aplicativo para que os seus servidores depois
de credenciados possam registrar em tempo real os acontecimentos que estejam em desacordo
com a legislação do município e interrompê-lo imediatamente a bem do serviço publico;

considerando que esta indicação ora apresentada será amplamente aceitada pela população
residente em Salvador, tendo em vista que contribuirá para manter a cidade mais harmoniosa
e por sua vez mais bonita;
considerando que esta ação demonstrará que a prefeitura está atenta aos problemas existente
na cidade;
considerando que a ampliação da fiscalização irá inibir a ação daqueles que efetivamente pra-
ticam atos ilícitos no tocante ao espaço público urbano;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que estude a possibilidade de adotar o modelo de fiscalização integrada de rua,
no âmbito do Município de Salvador, com servidores públicos engajados e dispostos a utilizar
o  aplicativo a ser desenvolvido pela Administração Municipal para tal fim.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2015.
EUVALDO JORGE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 315/15

Considerando que a Constituição da República diz que “A educação é direito de todos e dever
do Estado”. A emenda constitucional n.º 14/96 alterou dispositivos relativos à educação e es-
tabeleceu que a educação infantil é atribuição prioritária dos municípios, segundo a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação, cabe aos sistemas municipais a responsabilidade maior por esses
atendimentos;
considerando que a educação infantil é a base para uma boa educação e formação do caráter,
revelado primordial para uma aprendizagem efetiva, que socializa, desenvolve habilidades,
propiciando à criança resultados superiores ao chegar ao ensino fundamental;
considerando que a educação infantil é o verdadeiro alicerce da aprendizagem, deixa a criança
pronta para aprender, a construção de um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) no
bairro de Sussuarana atenderá plenamente a demanda significativa por vagas, garantindo o
direito à educação a comunidade carente, além de dar suporte às mães de famílias para que
essas possam ter um local para deixarem seus filhos e ir à busca do sustento familiar;
considerando que os CMEI´s têm o objetivo de oferecer as crianças um desenvolvimento físico,
psicológico e interativo, promovendo um trabalho inclusivo e social, é de suma importância à
viabilização desse Centro de Educação Infantil, uma vez que, a educação é um direito de todos
e dever do estado promover e facilitar a sua acessibilidade, que é um anseio da comunidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:                                                      

ao prefeito, a construção de um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) no Conjunto
Primavera – Sussuarana Velha.

Sala das Sessões, 10 de agosto 2015.
ANTONIO NOÉLIO LIBÂNIO (ALEMÃO)

ATA
43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2015. 

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALE-
MÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO
LESSA, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CLAUDIO TINOCO, DUDA SAN-
CHES, EDVALDO BRITO, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR,
GILMAR SANTIAGO, HENRIQUE CARBALLAL, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES,
J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA,
LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUICA, MOISÉS ROCHA, ODIOS-
VALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PEDRINHO PEPÊ, SÍLVIO
HUMBERTO, TOINHO CAROLINO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES. Havendo número
legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão
da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrição. Em seguida, foi reali-
zada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Comunicação Interna n.
27/15 do Gabinete da Presidência, encaminhando Ofícios diversos da Secretaria de
Relações Institucionais da Prefeitura Municipal de Salvador; Ofício n. 534/15 da Se-
cretaria da Educação, Mensagem n. 6/15 encaminhando o Substitutivo ao Projeto
de Lei n. 181/15 do Executivo Municipal, Mensagem n. 7/15 encaminhando o Projeto
de Lei n. 248/15 do Executivo Municipal, Mensagem n. 8/15 encaminhando o Projeto
de Lei Complementar n. 2/15 do Executivo Municipal, Mensagem n. 9/15 encami-
nhando o Projeto de Lei n. 249/15 do Executivo Municipal e Mensagem n. 10/15 en-
caminhando o Projeto de Lei n. 250/15 do Executivo Municipal; Projetos de Lei n.s
251 e 252/15 do vereador Alfredo Mangueira, 253/15 do vereador Paulo Câmara,
254/15 do vereador Sílvio Humberto, 255/15 da vereadora Vânia Galvão e 256/15
do vereador J. Carlos Filho; Projetos de Indicação n.s 314/15 do vereador Euvaldo
Jorge e 315/15 do vereador Alemão; e Requerimento n. 186/15 do vereador Paulo
Câmara. Terminada a leitura do Expediente, na Tribuna Popular, o Senhor Jorge Car-
valho, representando a Associação Municipal e Metropolitana dos Usuários de Trans-
portes (Amut), falou sobre a grande quantidade de assaltos a ônibus em Salvador.
Questionou o que tem sido feito a respeito, afirmando que as empresas de ônibus
são responsáveis por levar em segurança os usuários do transporte. Contou que leva
mais de trinta dias para que as imagens dos assaltos sejam disponibilizadas e consi-
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derou que esse fato aumenta a impunidade. Considerou, ainda, que os empresários
de ônibus se preocupam apenas com arrecadação e pediu aos vereadores que fosse
editada uma lei obrigando os empresários a ressarcirem as vítimas dos assaltos, afir-
mando que esse entendimento tem lastro no Código de Defesa do Consumidor
(CDC). Citou, além do prejuízo financeiro que sofrem as vítimas, o prejuízo emocio-
nal, e considerou que os empresários de ônibus fazem o que querem na cidade há
mais de sessenta anos. Lembrou que, há dezenove anos, foi implantado o SmartCard,
atual SalvadorCard, e considerou que, desde então, os estudantes continuam sendo
enganados, já que são obrigados a pagar doze tarifas para ter a meia-passagem –
que é um direito – garantida. Questionou para onde vai esse valor e defendeu que
as empresas tenham responsabilidade social. Cobrou ao prefeito ACM Neto o ar-
condicionado nos ônibus, disse não ser contra lucro para os empresários, mas de-
fendeu o respeito à população. Criticou a qualidade do serviço prestado, disse que
Salvador tem a tarifa mais cara do Nordeste e observou que qualquer aumento de
tarifa deveria passar por audiência pública. A Senhora Ana Angélica Rabello Oliveira
Santos, representante do Sindicato dos Trabalhadores em Limpeza Pública, Asseio,
Conservação, Jardinagem e Controle de Pragas Intermunicipais (Sindilimp/BA) dis-
correu sobre a situação dos trabalhadores terceirizados. Considerou o momento de-
licado, já que atentados aos direitos dos trabalhadores vêm ocorrendo, motivados
pela política de reajuste fiscal do Governo Federal. Observou que a maioria dos tra-
balhadores da categoria tem direito ao abono, porque recebe até dois salários-míni-
mos, e já contavam com ele. Mencionou medidas provisórias que criaram restrições
para o acesso a direitos trabalhistas como o seguro-desemprego e repudiou que os
trabalhadores fossem sacrificados a pagar pela crise econômica instaurada. Disse
que, na Bahia, todos os meses há atraso de salários e as empresas não recolhem o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Mencionou manifestações dos tra-
balhadores terceirizados em cidades do interior e na capital, onde há paralisação de
colégios estaduais, e criticou que a Educação restasse prejudicada devido à irrespon-
sabilidade das empresas contratadas pelo Governo do Estado. Disse que, além dos
salários atrasados, há pendências de outros direitos, como vale-transporte, alimen-
tação e plano de saúde. Mencionou o Projeto de Lei da terceirização e a Lei Antica-
lote, afirmando que ela não é integralmente cumprida no Estado, e defendeu a
mudança de atitudes para que os mesmos problemas não continuem a persistir. Afir-
mou que os terceirizados sofreram na antiga gestão e continuam a sofrer na atual e
criticou que as empresas continuem a receber suas faturas sem demonstrar depósito
do FGTS. Contou que, em Salvador, queriam elaborar o plano de carnaval sem a par-
ticipação dos trabalhadores em limpeza pública, mas que conseguiram garanti-la
para o Carnaval de 2016. Lamentou que os trabalhadores tivessem que recorrer ao
último instrumento que é a greve. Emocionada, relatou incidente envolvendo a Po-
lícia Militar (PM), que a deteve e, também, o companheiro Edson, quando protesta-
vam por melhorias para a categoria. Disse que foram conduzidos em um camburão,
como bandidos, e considerou que a situação fugiu do bom senso e do diálogo. Disse
que o ex-governador sempre escalava uma pessoa para negociar e contou que, após
o desgaste, houve uma reunião com o secretário da Administração e representantes
da Secretaria de Relações Institucionais, na qual ficou garantida a criação de um
grupo de trabalho para tratar da questão dos terceirizados e o pagamento de ime-
diato, pelas empresas, o que não aconteceu. Pela ordem, o vereador Léo Prates sau-
dou o vereador Kiki Bispo pela iniciativa, a qual considerou acertada. O Senhor
presidente Kiki Bispo esclareceu a fala do colega, informando que ele e o vereador
Beca haviam ingressado na base do prefeito ACM Neto. Pela ordem, o vereador Ale-
mão também saudou o edil pela iniciativa. Nos Comentários à Tribuna, o vereador
Moisés Rocha inicialmente saudou os agentes de saúde e de combate a endemias.
Em seguida, solidarizou-se com a Senhora Ana Angélica e o Senhor Edson, do Sindi-
limp, considerando ter havido um equívoco na atuação da PM. Comentou sobre o
PL 4330 (terceirização), considerando que ele prejudica as relações trabalhistas, e
sobre a Lei Anticalote. Por fim, comprometeu-se a cobrar do Governo a apuração
das irregularidades havidas, afirmando não ser esse seu perfil. O vereador Luiz Carlos
Suica declarou apoio aos agentes de saúde, ressaltando o papel do PT de sempre
defender os trabalhadores. Em seguida, contou que o Sindilimp dialogou muito bem
com o Governo municipal, obtendo êxitos, e considerou a situação dos terceirizados
mais difícil. Questionou como as empresas recebem a fatura sem terem recolhido o
FGTS e defendeu a união de forças em prol dos trabalhadores. O vereador Arnando
Lessa também se solidarizou com a Senhora Ana Angélica e considerou o fato uma
atuação isolada de policiais militares que descumpriram o processo democrático.
Considerou a atitude da PM reprovável e refutou se tratar de uma ação de governo.
Também se solidarizou com os membros do Sindicato dos Agentes Comunitários de
Saúde e Contendores de Doenças Endêmicas e Epidemiológicas do Estado da Bahia
(Sindacs) que sofreram ameaças, também reprovando a ação dos seguranças do pre-
feito. Pediu respeito ao direito de manifestação dos servidores e afirmou haver vídeo
sobre a ação. Disse que votará a favor do Sindacs, ressaltou a importância da nego-
ciação e observou a necessidade de quorum qualificado na votação. O vereador An-
tônio Mário primeiramente falou sobre o transporte público, lembrando que há
muito tempo vem pedindo melhorias no serviço. Criticou o sistema, afirmando que
ele precisa ser revisto e que não se deve legislar para empresários. Depois, comentou
sobre o vídeo que gravou a atuação do segurança do prefeito, afirmando tê-lo visto
nas comemorações ao Dois de Julho também atuando com truculência, demons-
trando que ele é despreparado e reincidente em maltratar a população. Opinou que
o prefeito não deveria saber e concluiu afirmando que ele precisava ser informado
a respeito. A vereadora Aladilce Souza também saudou os agentes de saúde. Em se-
guida, falou sobre a instabilidade por que passam os servidores terceirizados, sem
receber salários e outros direitos. Afirmou que a precarização de vínculos é um pro-
jeto neoliberal, ao qual é preciso dar um basta. Parabenizou a postura e a combati-
vidade dos trabalhadores e solidarizou-se com aqueles que foram tratados com
truculência por policiais e seguranças. Defendeu que as questões envolvendo traba-
lhadores sejam tratadas em mesas de negociação, pediu a apuração dos fatos e de-
clarou que o PCdoB estava à disposição dos trabalhadores. O vereador Gilmar
Santiago também saudou os trabalhadores na Galeria e também se solidarizou com
os dirigentes do Sindilimp, lembrando sua origem no Sindicato dos Trabalhadores
em Água e Esgoto no Estado da Bahia (Sindae). Considerou inadmissível e arbitrária
a atitude dos policiais. Considerou, ainda, que muitos deles agem com racismo e

contou que trabalhadores de sua base também já foram vítimas de sua atuação. Em
seguida, também se solidarizou com o Senhor Lázaro, do Sindacs, e convocou os lí-
deres do Governo e dos partidos para encontrar uma saída ao impasse dos agentes.
Informou que o Governo já enviou Projeto que trata do assunto e que nele há diver-
gência com o que desejam os trabalhadores, que estão dispostos a negociar. O ve-
reador Sílvio Humberto também se solidarizou com a Senhora Ana Angélica e
repudiou a criminalização dos movimentos sociais. Defendeu o diálogo como cami-
nho, e não, a repressão. Associou-se ao vereador Gilmar Santiago sobre a busca de
solução para o impasse dos agentes, considerando justa a reivindicação dos traba-
lhadores. Em seguida, também repudiou a ação de seguranças do prefeito que im-
pediram a população de São Gonçalo do Retiro de entregar reivindicação por posto
de saúde na localidade, quando da inauguração de uma escola. No Pinga-fogo, o
vereador Luiz Carlos Suica parabenizou o Sindicato dos Trabalhadores em Postos de
Combustíveis da Bahia (Sinposba), cujos trabalhadores estão em greve por campanha
salarial, e confirmou que o Sindilimp nasceu do Sindae. Em seguida, afirmou que o
chefe da PM é o governador, mas que a culpa pela criminalização dos movimentos
sociais é da Secretaria Institucional do Governo do Estado, que faz o Governo se
afastar dos movimentos e gere o órgão como se fosse propriedade sua. Verificada
falta de quorum, a Sessão foi suspensa por 15 minutos. Não se restabelecendo o
quorum, o Senhor presidente Kiki Bispo declarou encerrada a Sessão, antes mar-
cando outra para amanhã, à hora regimental. REGISTROS: registros do vereador Léo
Prates.
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

A Comissão Permanente de Licitação – COMPEL torna público para conhecimento dos inte-
ressados, o seguinte:
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR torna pública a DECISÃO pelo PROVIMENTO PARCIAL
quanto às impugnações apresentadas pelas empresas CLARO S.A (processo nº1192/2015)  e
TELEFONICA S.A. (processo 1166/2015) ao Edital nº. 23/2015, Processo nº 1470/2014 cujo
objeto é Contratação de empresa para prestação do Serviço de Telefonia Móvel Pessoal –
SMP. O inteiro teor da decisão está com vistas franqueadas às impugnantes, bem como aos
demais interessados.

Salvador, BA, 11 de agosto de 2015.

DILSON DO ESPIRITO SANTO
Pregoeiro

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 11 de agosto de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente
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